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Críticas levam Câmara a barrar ajuda de 32 mil 
A o o quo 

Para evitar o escândalo de os 
parlamentares ganharem em feve-
reiro R$ 32 mil, o presídente da 
Câmara, Inocêncio Oliveira (PFL-
PE), decidiu que não vai autorizar 
o pagamento das ajudas de custo, 
no valor de R$ 16 mil, que os de-
putados teriam direito pela convo-
cação extraordinária no período 
de 3 a 15 de fevereiro. 

Pelo decreto legislativo fixan 
do em R$ 8 mil os subsídios dos 
parlamentares aprovado esta se-
mana, ficou estabelecido que de-
putados e senadores recebem um 
salário integral no início 'e no fim 
de cada convocação extraordiná-
ria. Como o mesmo decreto diz 
que no início de cada ano legislati-
vo os parlamentares têm direito 
também a um salário integral, 
além do normal, os polfticos rece-
beriam em fevereiro quatro salá-
rios: R$ 32 mil, o bastante para a 
compra de uma pick-up Mitsubis-
hi importada, por exemplo. 

Inocêncio avalia que não há 
necessidade de pagar a convoca-
ção porque, segundo ele, a ajuda  

de custo paga nessas ocasiões 
destina-se a pagamento da loco-
moção dos parlamentares para 
Brasília. "Não há necessidade 
dessa ajuda extra porque os parla-
mentares terão de estar mesmo em 
Brasfiia, no dia da posse, em 1° de 
fevereiro, e no dia 15, quando se 
inicia o ano Legislativo", expli-
cou Inocêncio. Como até :'2 de fe-
vereiro Inocêncio ainda será o 
presidente da Câmara, ele tem es-
sa prerrogativa de cancelar o be-
nefício. O presidente do Senado, 
Humberto Lucena (PMDB-PB), 
concordou com a idéia de Inocên-
cio. Os parlamentares estão con-
vocados automaticamente porque 
existem 25 medidas provisórias 
vencendo entre 3 e 15 de 
fevereiro. 
Sem comentário -- O presi-
dente da Câmara não quis comen-
tar as declarações do presidente 
Fernando Henrique Cardoso, qüe 
considerou "um escândalo" o de-
creto fixando o aumento dos par-
lamentares, que criou esses 13, 14 
e 15 salários. "Não comento por- 

que não quero confrontar os presi-
dentes dos dois poderes", 
afirmou. 

Antes do decreto, o valor da 
ajuda de custo paga nas convoca-
ções extraordinárias correspondia 
a 55 % do valor do salário. Agora, 
é integral. Esse foi um dos subs-
terfilgios do decreto para que, no 
fmal das contas, o salário pudesse 
ser superior a R$ 8 mil por mês. O 
pleito inicial era de que os subsí-
dios dos parlamentares fosse o de 
R$ 10 mil ou R$ 11 mil. 

"Eu preferia que o salário ti-
vesse sido definido logo em R$ 10 
mil. Esses subterfúgios não são a 
forma mais transparente de se fa-
zer as coisas", afirmou o líder do 
PMDB na Câmara, Tarcísio Del-
gado (MG). Ele disse que acha 
pouco o salário de R$ 8 mil para 
parlamentares. E lembrou que o 
valor líquido do vencimento é, na 
verdade, de R$ 5.200 -- o corres-
pondente, portanto, a 52 salários 
minimos de R$ 100 que o Presi-
dente já anunciou que vai vetar. 


